
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ADORNO, Sérgio; LIMA, Renato; BORDINI, Eliana. O adolescente na crimi-
nalidade urbana de São Paulo. Brasília: Ministério da Justiça, Secretaria 
de Direitos Humanos, 1999.

ÁGUIDO, Cynthia Maria Santos; CACHAM, Alessandra Sampaio; FAZZI, 
Rita Cássia. Representações sociais dos juízes da infância e juventude na 
aplicação da privação de liberdade a adolescentes autores de ato infracional. 
Dilemas: Revista de Estudos de Conflito e Controle Social, vol. 6, n.2, 
Abr/Mai/Jun, 2013, p. 295-330.

ALMEIDA, Bruna Gisi Martins de. A experiência da internação entre adoles-
centes: práticas punitivas e rotinas institucionais. Universidade de São 
Paulo. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas – Departamento 
de Sociologia. Dissertação (mestrado). São Paulo, 2010.

____________. Socialização e regras de conduta para adolescentes internados. 
Tempo Social, v. 25, n. 1, junho de 2013, pp. 149-167. 

ALVAREZ, Marcos César. A emergência do código de menores de 1927: uma 
análise do discurso jurídico e institucional da assistência e proteção aos 

GISI - Racionalidade.indb   257GISI - Racionalidade.indb   257 18/03/2022   11:16:2718/03/2022   11:16:27



A racionalidade prática da privação de liberdade

258

menores. Universidade de São Paulo. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciên-
cias Humanas – Departamento de Sociologia. Dissertação (mestrado). São 
Paulo, 1989.

____________. Bacharéis, criminologistas e juristas: saber jurídico e nova 
escola penal no Brasil (1889-1930). Universidade de São Paulo. Faculda-
de de Filosofia, Letras e Ciências Humanas. Departamento de Sociologia. 
Programa de Pós-Graduação em Sociologia. Tese (Doutorado). São Paulo, 
1996.

ALVAREZ, Marcos César; OLIVEIRA, Thiago Rodrigues. Pastas e prontuá-
rios do “Complexo do Tatuapé” (São Paulo/SP – 1990-2006): alterações 
nos padrões da justiça juvenil após o ECA. In: Anais do 39º Encontro Anual 
da ANPOCS, 2015. 

ALVAREZ, Marcos César; SALLA, Fernando; SCHRITZMEYER, Ana L. 
Adolescentes em conflito com a lei: pastas e prontuários do “Comple-
xo do Tatuapé” (São Paulo/SP, 1990-2006). In: Anais do 7º Encontro da 
ABCP, 2010. 

ALVAREZ, Marcos César; SCHRITZMEYER, Ana L.; SALLA, Fernando; 
PAULA, Liana; CUKIERKORN, Mônica. Adolescentes em conflito com a 
lei: pastas e prontuários do “Complexo do Tatuapé” (São Paulo/ SP, 1990 
– 2006). Rev. Bras. Adolescência e Conflitualidade, 1 (1): xi-xxxii, 2009.

BAILLEAU, Francis. La justice pénale de mineurs en France ou l’émergence 
d’un nouveau modèle de gestión des illégalismes. Déviance et Société, vol. 
26, n.3, 2002, p. 403-421.

BAILLEAU, Francis; CARTUYVELS, Yves. Les évolutions de la justice des 
mineurs en Europe: quelques hypothèses d’analyse. Revue de l’AFMJF, 
2007, pp. 135-140.

BARBOSA, Danielle Rinaldi. A natureza jurídica da medida socioeducativa e 
as garantías do direito penal juvenil. Rev. Bras. Adolescência e Conflitua-
lidade, 1(1): 47-69, 2009.

BEATO FILHO, Claudio C. A constituição de um fato: suicídio ou homicídio. 
Análise e Conjuntura, vol. 7, n. 2, maio/dezembro, 1993, pp. 92-105. 

____________. Relatos e reflexividade: a etnometodologia do suicídio. Tese 
(Doutorado). Instituto Universitário do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 1992. 

GISI - Racionalidade.indb   258GISI - Racionalidade.indb   258 18/03/2022   11:16:2718/03/2022   11:16:27



Referências bibliográficas

259

BELOFF, Mary. Algunas confusiones em torno a las consecuencias jurídicas de 
la conducta transgressora de la ley penal en los nuevos sistemas de justicia 
latino-americanos. Justicia y Derechos del Niño, n. 3, 2001, pp. 9-36.

BITTNER, Egon. The concept of organization. Ethnographic Studies. N. 13, 
2013, p. 175-187.

BRASIL, Código de Menores (1979). Lei Federal Nº 6.697, 10 de outubro de 
1979.

BRASIL, Código de Menores (1927). Decreto Nº 17.943-A de 12 de outubro 
de 1927.

BRASIL, Estatuto da Criança e do Adolescente (1990). Lei Federal 8.069 de 
13/07/1990.

BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. SECRETARIA DE DIREITOS 
HUMANOS. Levantamento anual SINASE 2013. Brasília: Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, 2015.

BRASIL, Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativa. Lei Federal Nº 
12.594, de 18 de Janeiro de 2012.

BUGNON, Géraldine; DUPREZ, Dominique. Olhares cruzados sobre o aten-
dimento institucional aos adolescentes infratores no Brasil. DILEMAS: 
Revista de Estudos de Conflito e Controle Social - Vol. 3 - no 7 - JAN/
FEV/MAR 2010 - pp. 143-179.

CARRERA, Gilca Oliveira. Por detrás das muralhas: práticas educativas da 
medida de internação. Universidade Federal da Bahia. Faculdade de Edu-
cação. Programa de Pós-Graduação em Educação. Dissertação (mestrado). 
Salvador, 2005.

CASTRO, Paulo Roberto de Andrade. A construção social do delinquente 
menor de idade na esfera jurídica. Universidade Federal Fluminense. 
Centro de Estudos Gerais. Programa de Pós-Graduação em Sociologia e 
Direito. Dissertação (mestrado). Niterói, 2006.

CICOUREL, Aaron V. The social organization of juvenile justice. New York: 
John Wiley & Sons, Inc., 1968.

____________. Cognitive Sociology: language and meaning in social inter-
action. London: Penguin Books, 1973.

GISI - Racionalidade.indb   259GISI - Racionalidade.indb   259 18/03/2022   11:16:2718/03/2022   11:16:27



A racionalidade prática da privação de liberdade

260

____________. The interpenetration of communicative contexts: examples from 
medical encounters. Social Psychology Quaterly. Vol. 50, N. 2, (Jun.1987), 
pp. 217-226.

CONANDA, Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativa. Resolução 
n.º 119, de 11 de dezembro de 2006.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça Infantojuvenil: situação 
atual e critérios de aprimoramento. Brasília: CNJ, IPEA, 2012a.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Panorama Nacional – A execução 
das medidas socioeducativas de internação. Brasília: CNJ, 2012b. 

CORRÊA, Virginia Beatriz Dias. Ressocializar ou manter a ordem social: 
dilemas dos atores envolvidos na execução e aplicação das medidas socioe-
ducativas privativas de liberdade. Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul. Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas. Programa de 
Pós-Graduação em Ciências Sociais. Dissertação (mestrado). Porto Alegre, 
2007. 

COSER, Lewis A. Presidential address: two methods in search of a substance. 
American Sociological Review. Vol. 40, N. 6, (Dec. 1975), pp. 691-700.

COSTA, Antônio Carlos Gomes da. De menor a cidadão. In: MENDEZ, Emílio 
Garcia; COSTA, Antônio Carlos Gomes da. Das necessidades aos direitos. 
São Paulo: Malheiros Editores, 1994a. 

____________. Memórias do futuro. In: MENDEZ, Emílio Garcia; COSTA, 
Antônio Carlos Gomes da. Das necessidades aos direitos. São Paulo: Ma-
lheiros Editores, 1994b. 

DIGIÁCOMO, Murilo. Garantias processuais do adolescente autor de ato in-
fracional – o procedimento para apuração de ato infracional à luz do direito 
da criança e do adolescente. In: ILANUD; ABMP; SEDH; UNFPA (Org.). 
Justiça adolescente e ato infracional: socioeducação e responsabiliza-
ção. São Paulo: ILANUD, 2006.

DINIZ, Aline Pereira. O discurso psicológico nos pareceres sobre adolescen-
tes com medida judicial de internação. Fundação Oswaldo Cruz. Escola 
Nacional de Saúde Pública. Dissertação (mestrado). Rio de Janeiro, 2001.

GISI - Racionalidade.indb   260GISI - Racionalidade.indb   260 18/03/2022   11:16:2718/03/2022   11:16:27



Referências bibliográficas

261

DUPRET, Baudouin. Adjudication in action: an ethnomethodology of law, 
morality and justice. Farnham: Ashgate Publishing Limited, 2011. 

FALEIROS, Vicente de Paula. Infância e processo político no Brasil. In: RIZ-
ZINI, Irene; PILOTTI, Francisco (Orgs.). A arte de governar crianças: 
a história das políticas sociais, da legislação e da assistência à infância no 
Brasil. São Paulo: Cortez, 2011.

FELD, Barry C. Abolish the juvenile court: youthfulness, criminal responsabil-
ity, and sentencing policy. Journal of Criminal Law and Criminology. 
Vol. 88, n. 1, 1997.

FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Petrópolis: Vozes, 
2008.

FREITAS, Renan Springer. À margem de lógicas transcendentes: etnometodo-
logia e a teoria das decisões judiciárias. Revista Brasileira de Ciências 
Sociais, n. 12, vol. 5, fev. de 1990a, pp. 70-87. 

____________. O antifundacionalismo e a ocasião da estrutura social. Dados – 
Revista de Ciências Sociais. Rio de Janeiro, vol. 33, n. 1, 1990b, p. 31-54.

____________. O fato da lei. Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de 
Janeiro. Tese (Doutorado). Rio de Janeiro, 1989.

FREITAS, Renan Springer; RIBEIRO, Ludmila. Avanços e perspectivas da 
sociologia no Brasil: uma abordagem comparativa. Revista Brasileira de 
Sociologia, v. 1, n.2, jul/dez 2013, pp. 69-113.

FRASSETO, Flávio Américo. A execução da medida socioeducativa de interna-
ção: primeiras linhas de uma crítica garantista. In: ILANUD; ABMP; SEDH; 
UNFPA (Org.). Justiça adolescente e ato infracional: socioeducação e 
responsabilização. São Paulo: ILANUD, 2006.

____________. Avaliação psicológica em adolescentes privados da liberda-
de: uma crítica à execução da medida de internação. Universidade de 
São Paulo. Instituto de Psicologia. Dissertação (mestrado), 2005.

GARFINKEL, Harold. Studies in ethnomethodology. Englewood Cliffs, NJ: 
Prentice-Hall, 1967.

GARFINKEL, Harold; SACKS, Harvey. Sobre estruturas formais de ações prá-
ticas. Veredas Atemática, vol. 16, n. 2, 2012, pp. 220-256.

GISI - Racionalidade.indb   261GISI - Racionalidade.indb   261 18/03/2022   11:16:2718/03/2022   11:16:27



A racionalidade prática da privação de liberdade

262

GIDDENS, Anthony. New rules of sociological method: a positive critique of 
interpretative sociologies. Stanford: Stanford University Press, 1993.

GODOI, Rafael. Fluxos em cadeia: as prisões em São Paulo na virada dos 
tempos. Universidade de São Paulo. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciên-
cias Humanas. Programa de Pós-Graduação em Sociologia. Tese (doutora-
do). 2015

GOFFMAN, Erving. Asylums: essays on the social situation of mental patients 
and other inmates. London: Penguin Books, 1991.

____________. Frame analysis. New York: Harper & Row, 1974.

____________. Relations in public. New York: Basic Books, Inc., Publishers, 
1971. 

____________. The presentation of self in everyday life. London: Penguin 
Books, 1990.

GOLTHORPE, John. Review: a revolution in sociology? Sociology, Vol. 7, No. 
3 (September 1973), pp. 449-462.

GOMES NETO, Gercino. Fundamentos jurídicos constitucionais impeditivos 
da adoção do Direito Penal Juvenil no Brasil – um paralelo em relação à 
diminuição da idade da responsabilidade penal. Mimeo, s/d. Disponível em: 

 http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/infanciahome_c/adolescente_
em_conflito_com_a_Lei/Doutrina_adolescente.

____________. O adolescente autor de ato infracional frente aos princípios e ga-
rantias do Estatuto da Criança e do Adolescente. In: ILANUD. Adolescente 
em conflito com a lei. São Paulo: ILANUD, 2001. 

HERITAGE, John. Garfinkel and Ethnomethodology. Cambridge: Polity 
Press, 1992. 

HERNANDES, Silvia Coelho. Mãos para trás e cabeça baixa. Tipologia do-
cumental dos prontuários de crianças e adolescentes internos na Febem/SP 
(1938-2004). Universidade de São Paulo. Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas. Departamento de História. Programa de Pós-Graduação 
em História Social. Dissertação (mestrado). São Paulo, 2005. 

GISI - Racionalidade.indb   262GISI - Racionalidade.indb   262 18/03/2022   11:16:2718/03/2022   11:16:27



Referências bibliográficas

263

ILANUD. Guia teórico e prático de medidas socioeducativas. ILANUD 
(UNICEF), 2004.

KANT DE LIMA, Roberto. “Cultura jurídica e práticas policiais: A tradição 
inquisitorial”. Revista Brasileira de Ciências Sociais, Vol. 4, n. 10, 1989, 
pp. 65-84. 

____________. Ensaios de Antropologia e de Direito: acesso à justiça e pro-
cessos institucionais de administração de conflitos e produção da ver-
dade jurídica em uma perspectiva comparada. Rio de Janeiro: Editora 
Lúmen Júris, 2011.

KONZEN, Afonso Armando. Reflexões sobre a medida e sua execução (ou sobre 
o nascimento de um modelo de convivência do jurídico e do pedagógico 
na socioeducação). In: ILANUD; ABMP; SEDH; UNFPA (Org.). Justiça 
adolescente e ato infracional: socioeducação e responsabilização. São 
Paulo: ILANUD, 2006.

LIMA, Juliana Vinuto. Entre o ‘Recuperável’ e o ‘Estruturado’: classifica-
ções dos funcionários de medida socioeducativa de internação acerca do 
adolescente em conflito com a lei. Universidade de São Paulo. Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas. Departamento de Sociologia. Pro-
grama de Pós-Graduação em Sociologia. Dissertação (mestrado). São Paulo, 
2014. 

LOBO, Valéria de Jesus. Considerações dos atores do sistema de garantia 
de direitos sobre o processo de execução da medida socioeducativa de 
provação de liberdade. Pontifícia Universidade Católica de Goiás. Depar-
tamento de Psicologia. Programa de Pós-Graduação em Psicologia. Disser-
tação (mestrado). Goiânia, 2011.

LONDOÑO, Fernando Torres. “A origem do conceito menor”. In: Priore, Mary 
del (org.). História da criança no Brasil. São Paulo: Contexto, 1996.

LONGO, Isis S. Ser criança e adolescente na sociedade brasileira: passado 
e presente na história dos direitos infanto juvenis. Congresso Interna-
cional Pedagogia Social, Março, 2010. Disponível em: http://www.procee-
dings.scielo.br/scielo.php?pid=MSC0000000092010000100013&script=s-
ci_arttext.

GISI - Racionalidade.indb   263GISI - Racionalidade.indb   263 18/03/2022   11:16:2718/03/2022   11:16:27



A racionalidade prática da privação de liberdade

264

MACHADO, Érica Babini Lapa do Amaral. Medida socioeducativa de in-
ternação e adolescentes do sexo feminino: da prática judicial perversa à 
mortificação na execução – um estudo em Pernambuco. In: Anais do 39º 
Encontro Anual da ANPOCS, 2015.

MACHADO, Martha de Toledo. Sistema especial de proteção da liberdade do 
adolescente na constituição de 1988 e no estado da criança e do adolescente. 
In: ILANUD; ABMP; SEDH; UNFPA (Org.). Justiça adolescente e ato 
infracional: socioeducação e responsabilização. São Paulo: ILANUD, 
2006.

MAIOR NETO, Olympio de Sá Sotto. Garantias penais do adolescente autor 
de ato infracional. In: ILANUD; ABMP; SEDH; UNFPA (Org.). Justiça 
adolescente e ato infracional: socioeducação e responsabilização. São 
Paulo: ILANUD, 2006.

MAYNARD, Douglas W. On the ethnography and analysis of discourse in in-
stitutional settings. Perspectives on Social Problems. Vol 1, pg 127-146, 
1989.

MÉNDEZ, Emilio García; CARRANZA, Elías. Del reves al derecho: la condi-
cion jurídica de la infância em américa latina. Bases para uma reforma 
legislativa. Buenos Aires: UNICEF/ UNICRI/ ILANUD/ Editorial Clerna, 
1992.

MÉNDEZ, Emilio García. Evolução histórica do Direito da Infância e da Juven-
tude. In: ILANUD; ABMP; SEDH; UNFPA (Org.). Justiça adolescente e 
ato infracional: socioeducação e responsabilização. São Paulo: ILANUD, 
2006.

____________. A dimensão política da responsabilidade penal dos adolescentes 
na américa latina: notas para a construção de uma modesta utopia. Educa-
ção & Realidade, 33(2), Jul/Dez 2008, pp. 15-36. 

____________. Liberdade, respeito, dignidade: notas sobre a condição só-
cio-jurídica da infância-adolescência na América Latina. Brasília: UNICEF, 
2001.

MERTON, Robert K. The Thomas Theorem and the Matthew Effect. Social 
Forces. N. 74, V. 2, December 1995, p. 379-424.

GISI - Racionalidade.indb   264GISI - Racionalidade.indb   264 18/03/2022   11:16:2818/03/2022   11:16:28



Referências bibliográficas

265

MINATEL. Gustavo Rodrigues. Garantismo penal aplicado no procedimento de 
apuração de ato infracional. Revista da Defensoria Pública, n.2, 2013, pp. 
19-36. 

MIRAGLIA, Paula. Rituais da violência. A Febem como espaço do medo 
em São Paulo. Dissertação. Departamento de Antropologia. Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, 2001.

____________. Uma etnografia das Varas Especiais da Infância e Juventude. 
Novos Estudos Cebrap. N. 27, Jul 2005, p. 79-98.

MOREIRA, Fábio Mallart. Cadeias dominadas: dinâmicas de uma instituição 
em trajetórias de jovens internos. Universidade de São Paulo. Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas – Departamento de Antropologia. 
Dissertação (mestrado). São Paulo, 2011.

MOSQUEIRA, Sáshenka Meza. A demanda por avaliação psicológica de 
adolescentes infratores: reflexões a partir de narrativas de atores da 
Justiça Juvenil e de psicólogas de Equipe Técnica do Juízo. Universidade 
de São Paulo. Instituto de Psicologia. Tese (doutorado). São Paulo, 2013.

MUNCIE, John. The globalization of crime control – the case of youth and ju-
venile justice: neo-liberalism, policy convergence and international conven-
tions. Theoretical Criminology, vol. 9, n. 1, 2005, p. 35-64.

____________. The ‘punitive’ turn in juvenile justice: cultures of control and 
rights compliance in western Europe and the USA. Youth Justice, vol. 8, n. 
2, 2008, pp 107-121.

NICKNICH, Mônica. Direito Penal Juvenil: a negação da cidadania ao adoles-
cente. Âmbito Jurídico. Rio Grande, XI, n. 49, jan. 2008.

NICODEMOS, Carlos. A natureza do sistema de responsabilização do adoles-
cente autor de ato infracional. In: ILANUD; ABMP; SEDH; UNFPA (Org.). 
Justiça adolescente e ato infracional: socioeducação e responsabiliza-
ção. São Paulo: ILANUD, 2006.

OLIVEIRA, Thiago Rodrigues; ALVAREZ, Marcos César. Pastas e prontuá-
rios do “complexo do Tatuapé” (São Paulo/SP – 1990-2006): fatores de-
terminantes na aplicação da medida socioeducativa de internação. In: Anais 
do 38º Encontro Anual da ANPOCS, 2014.

GISI - Racionalidade.indb   265GISI - Racionalidade.indb   265 18/03/2022   11:16:2818/03/2022   11:16:28



A racionalidade prática da privação de liberdade

266

OLIVEIRA, Thiago Rodrigues; LIMA, Juliana Vinuto; ALVAREZ, Marcos 
César. Gênero e medidas socioeducativas: uma análise das pastas e 
prontuários do “Complexo do Tatuapé”. In: Anais do IV Seminário Na-
cional de Estudos Prisionais, 2014.

OLIVEIRA, Thiago Rodrigues. A produção decisória da Justiça Juvenil: um 
estudo misto explicativo. In: Anais do 39º Encontro Anual da ANPOCS, 
2015.

PAIXÃO, Antônio Luiz. A etnometodologia e o estudo do poder: notas prelimi-
nares. Análise e Conjuntura, vol. 1, n. 2, mai/ago, 1986, pp. 93-110. 

____________. A organização policial numa área metropolitana. Dados Revis-
ta de Ciências Sociais, v. 25, n. 1, 1982, pp. 63-85.

PAULA, Liana de. A família e as medidas socioeducativas: a inserção da fa-
mília na socioeducação dos adolescentes autores de ato infracional. Univer-
sidade de São Paulo. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas. 
Programa de Pós-Graduação em Sociologia. Dissertação (Mestrado). São 
Paulo, 2004.

___________. Liberdade assistida: punição e cidadania na cidade de São 
Paulo. Universidade de São Paulo. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas. Programa de Pós-Graduação em Sociologia. Tese (doutorado). 
São Paulo, 2011. 

___________. Práticas socioeducativas e garantia de direitos: pensando a 
(des)constituição do sujeito de direitos a partir da internação de adolescen-
tes. In: Anais do 39º Encontro Anual da ANPOCS, 2015.

PAULA, Paulo Afonso Garrido. Ato infracional e natureza do sistema de res-
ponsabilização. In: ILANUD; ABMP; SEDH; UNFPA (Org.). Justiça ado-
lescente e ato infracional: socioeducação e responsabilização. São Paulo: 
ILANUD, 2006.

____________. O direito da criança e do adolescente e a tutela jurisdicional 
diferenciada. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 

PIÑERO, Verónica B. The semantics of repression: linking, opposing, and 
linking again rehabilitation and protection of society. Revue Générale de 
Droit, 2006, vol. 36, pp. 189-263. 

GISI - Racionalidade.indb   266GISI - Racionalidade.indb   266 18/03/2022   11:16:2818/03/2022   11:16:28



Referências bibliográficas

267

PIRES, Álvaro Afonso Penna de O. Responsabilizar ou punir? A justiça juvenil 
em perigo. In: SLAKMON, Catherine; MACHADO, Maíra Rocha; BOTTI-
NI, Pierpaolo Cruz (Orgs.). Novas direções na governança da justiça e da 
segurança. Brasília-DF: Ministério da Justiça, 2006.

POLLNER, Melvin. Mundane reasoning. Philosophy of Social Sciences, n. 4, 
March, 1974, pp. 35-54. 

_____________. Mundane reason: reality in everyday and sociological dis-
course. Cambridge: Cambridge University Press, 1987. 

RAWLS, Anne Warfield. Orders of interaction and intelligibility: intersections 
between Goffman and Garfinkel by way of Durkheim. In: TREVIÑO, A. 
Javier. Goffman’s Legacy. Lanham: Rowman & Littlefield Publishers, 
2003. 

RIZZINI, Irene; RIZZINI, Irma. A institucionalização de crianças no Brasil: 
Percurso histórico e desafios do presente. Rio de Janeiro: Editora PUC-Rio; 
São Paulo: Loyola, 2004. 

RIZZINI, Irene. O século perdido: raízes históricas das políticas públicas 
para a infância no Brasil. Rio de Janeiro: Petrobrás-BR: Ministério da Cul-
tura: USU Ed. Universitária: Amais, 1997. 

____________. Crianças e menores: do pátrio poder ao pátrio dever. Um his-
tórico da legislação para infância no Brasil. In: RIZZINI, Irene; PILOTTI, 
Francisco (Orgs.). A arte de governar crianças: a história das políticas so-
ciais, da legislação e da assistência à infância no Brasil. São Paulo: Cortez, 
2011.

ROSA, Alexandre Morais. Imposição de medidas socioeducativas: o adolescen-
te como um das faces do homo sacer (Agamben). In: ILANUD; ABMP; 
SEDH; UNFPA (Org.). Justiça adolescente e ato infracional: socioeduca-
ção e responsabilização. São Paulo: ILANUD, 2006.

SARAIVA, João Batista Costa. As garantias processuais e o adolescente a que 
se atribua a prática de ato infracional. In: ILANUD; ABMP; SEDH; UNFPA 
(Org.). Justiça adolescente e ato infracional: socioeducação e responsa-
bilização. São Paulo: ILANUD, 2006.

____________. Medidas sócio-educativas e o adolescente infrator. In: ILANUD. 
Adolescente em conflito com a lei. São Paulo: ILANUD, 2001. 

GISI - Racionalidade.indb   267GISI - Racionalidade.indb   267 18/03/2022   11:16:2818/03/2022   11:16:28



A racionalidade prática da privação de liberdade

268

____________. Política criminal e Direito Penal de Adolescentes. Rev. Bras. 
Adolescência e Conflitualidade, 2013 (8): 1-16.

SARTÓRIO, Alexandra Tomazelli. Adolescente em conflito com a lei: uma 
análise dos discursos dos operadores jurídico-sociais em processos judi-
ciais. Universidade Federal do Espírito Santo. Centro de Ciências Jurídicas 
e Econômicas. Dissertação (mestrado). Vitória, 2007.

SARTÓRIO, Alexsandra Tomazelli; ROSA, Edinete Maria. Novos paradigmas 
e velhos discursos: analisando processos de adolescentes em conflito com a 
lei. Serv. Soc. Soc., São Paulo, n. 103, p. 554-575, jul./set. 2010

SCHUCH, Patrice. Práticas de Justiça: uma etnografia do “Campo de Aten-
ção ao Adolescente Infrator” no Rio Grande do Sul, depois do Estatuto 
da Criança e do Adolescente. UFRGS, Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas. Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (Tese de 
doutorado), 2005.

SCHÜTZ, Alfred. The problem of rationality in the social world. Economica, 
vol. 10, n. 38, maio, 1943, pp. 130-149. 

SCOTT, Marvin B; LYMAN, Stanford M. Accounts. Dilemas: Revista de Es-
tudos de Conflito, vol. 1, n. 2, 2008, pp.139-172. 

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS. Plano Nacional de Atendimento 
Socioeducativo: diretrizes e eixos operativos para o SINASE. Brasília: 
Secretaria de Direitos Humanos, 2013.

SHECAIRA, Sérgio Salomão. Estudo crítico do direito penal juvenil. Univer-
sidade de São Paulo. Faculdade de Direito – Departamento de Direito Penal, 
Medicina Forense e Criminologia. Tese (Titular). São Paulo, 2007.

SILVA, Antonio Fernando do Amaral e. O Estatuto da Criança e do Adolescente 
e o sistema de responsabilidade penal juvenil ou o mito da inimputabilidade 
penal. In: ILANUD; ABMP; SEDH; UNFPA (Org.). Justiça adolescente e 
ato infracional: socioeducação e responsabilização. São Paulo: ILANUD, 
2006.

SILVA, Cátia Ainda Pereira. A disputa pela jurisprudência na área da in-
fância: promotores, juízes e adolescentes infratores. In: Anais do XX 
Encontro Anual da ANPOCS, 1996. 

GISI - Racionalidade.indb   268GISI - Racionalidade.indb   268 18/03/2022   11:16:2818/03/2022   11:16:28



Referências bibliográficas

269

SILVA, Gustavo de Melo. Ato infracional: fluxo do Sistema de Justiça Juvenil 
em Belo Horizonte. Dissertação (Mestrado). Programa de Pós-Graduação 
em Sociologia. Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas. Universidade 
Federal de Minas Gerais, 2010.

____________. Justiça Juvenil instantânea: a experiência de um sistema integra-
do. Dilemas: Revista de Estudos de Conflito e Controle Social. Vol. 7, n. 
3, 2014, pp. 641-673.

SILVA, Klarissa Almeida. A construção social e institucional do homicídio: 
da perícia em local de morte à sentença condenatória. Tese (Doutorado) 
– Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia. Instituto de 
Filosofia e Ciências Sociais. Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2013.

SILVA, Marcelo Gomes. Princípio da proteção integral e a (i)legitimidade de 
um direito penal juvenil: análise político-jurídica das garantias do ado-
lescente. Universidade do Vale do Itajaí. Centro de Educação de Ciências 
Sociais e Jurídicas. Curso de Pós-Graduação em Ciência Jurídica. Disserta-
ção (Mestrado). Itajaí, 2007.

SILVA, Maria Liduina de Oliveira e. O controle sócio-penal dos adolescentes 
com processos judiciais em São Paulo: entre a “proteção” e a “puni-
ção”. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Tese (doutorado). São 
Paulo, 2005.

SOUZA, Thiago Santos de; BARBOSA, Danielle Rinaldi. Culpabilidade: o 
reconhecimento da existência da inimputabilidade ou semi-imputabilidade 
biopsicológica de adolescentes em conflito com a lei. Revista da Defenso-
ria Pública, 2010, pp. 128-136. 

SPOSATO, Karyna Batista. O direito penal juvenil no estatuto da criança e 
do adolescente. Dissertação (Mestrado). São Paulo, Departamento de direi-
to penal, medicina forense e criminologia, Universidade de São Paulo, 2002.

____________. Princípios e garantias para um direito penal juvenil mínimo. In: 
ILANUD; ABMP; SEDH; UNFPA (Org.). Justiça adolescente e ato infra-
cional: socioeducação e responsabilização. São Paulo: ILANUD, 2006.

THOMAS, William; THOMAS, Dorothy S. The child in America: Behavior 
problems and programs. New York: Knopf, 1928.

GISI - Racionalidade.indb   269GISI - Racionalidade.indb   269 18/03/2022   11:16:2818/03/2022   11:16:28



A racionalidade prática da privação de liberdade

270

VARGAS, Joana Domingues. Crimes sexuais e sistema de justiça. São Paulo: 
IBCCrim, 2000. 

VARONESE, Josiane Rose Petry. Medida sócio-educativa: sinônimo de pena? 
Âmbito Jurídico. Rio Grande, XI, n. 57, set 2008.

VICENTIN, Maria Cristina G. A vida em rebelião: jovens em conflito com a 
lei. São Paulo: Hucitec: Fapesp, 2005. 

VON HIRSCH, Andrew. Proportionate sentences for juveniles: how different 
than for adults? Punishment & Society, Vol. 3, n. 2, 2001, p. 221-236.

WERNECK, Alexandre. Sociologia da moral como sociologia da agência. Re-
vista Brasileira de Sociologia das Emoções, v. 12, n. 36, Dez. 2013, pp. 
707-725.

WHITAKER, Christiane. O campo infracional: sistema de justiça e a prática 
judiciária à luz da psicanálise. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2010. 

ZAPATA, Fabiana Botelho. Internação: medida socioeducativa? Reflexões 
sobre a socioeducação associada à privação de liberdade. Revista da De-
fensoria Pública, 2010, pp. 43-50. 

GISI - Racionalidade.indb   270GISI - Racionalidade.indb   270 18/03/2022   11:16:2818/03/2022   11:16:28




